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  Apresentação




  Os ensaios que compõem este volume vieram à luz ao longo de três décadas. Trata-se de textos que se encontravam dispersos, perdidos, quase inacessíveis. Nesse período, um pensamento crítico e decolonial por longo tempo intuitivo, poderíamos dizer avant la lettre, foi se fermentando no tratamento dos vários campos presentes neste volume: o patriarcado como violência originária, o fracasso do punitivismo como meta da Justiça, o que os museus não entendem – sobre eurocentrismo e seu caráter intrinsecamente racista –, a chaga aberta da Palestina, a antropologia perante a religião e a ética e, ao fim da antologia, os textos sobre o autor que veio a definir a perspectiva crítica da colonialidade do poder e sua forma de pensar o mundo a partir da América Latina, Aníbal Quijano.




  As desobediências em que esses textos incorrem são de diversas ordens. O que elas têm em comum, porém, é o fato de abordar questões sempre pela sua faceta deixada à sombra, invisível, nos seus tratamentos habituais. A leitura se faz pela porta dos fundos, pela face obscura de cada tema.




  Dois textos críticos sobre o patriarcado abrem o livro. Neles, revejo o meu longo percurso de reflexão e formulo uma hipersíntese do meu modelo de compreensão da violência baseada no gênero. Esse percurso tem início no momento em que indago – junto a uma equipe de estudantes – a mentalidade dos sentenciados por estupro na penitenciária de Brasília durante os primeiros anos da década de 1990, percorre meus estudos sobre como as chamadas novas formas da guerra de última geração afetam a vida das mulheres, para então chegar, nessa narrativa, ao exame do impacto da destruição das sociedades de estrutura comunal pelo permanente avanço da frente colonial ou da colonialidade do poder nessas vidas. Esses textos propõem também uma nova politicidade, de cunho feminino, caudatário de outra história e de outra tradição. O caminho das mulheres revela-se assim capaz de colocar fim à longuíssima história, de grande profundidade temporal, do patriarcado. Patriarcado de longuíssimo tempo que, como aponto também nos primeiros ensaios, se inicia na era fundadora do relato adâmico, mas se exacerba mudando de estrutura com a conquista do Novo Mundo e pela sua afinidade inconteste com a fase atual do capital, que descrevo como “senhorio”.




  Por meio dessas análises é possível enxergar o que poderíamos considerar duas constatações e também duas metas: sem derrotar o patriarcado não será possível reorientar a história na direção de um horizonte mais favorável – nenhum “patriarcão” fará a revolução, como intitulo um dos textos –, e, portanto, devemos entender que a luta antipatriarcal é uma luta antissistêmica porque as lutas das mulheres não são contra os homens, mas contra uma ordem política fundacional, que alicerça todo o edifício das desigualdades e extrações de mais-valia: o patriarcado. Não é por outra razão que em pouco mais de uma década, um tempo muito breve em comparação com os longos setenta anos das lutas feministas do século XX, os defensores da ordem política patriarcal colocaram na rua seus rebanhos – rebanhos que, quando indagados sobre o que estão defendendo, pouco sabem explicar.




  O segundo capítulo do livro recupera um texto no qual descrevo e analiso meu mergulho nas entranhas de uma instituição carcerária no Distrito Federal para cumprir a tarefa, encomendada em 1993 pelo secretário de Segurança Pública da cidade ao reitor da Universidade de Brasília, de entender o alarmante aumento dos estupros na sua jurisdição. Foi ali, naquele contexto de pesquisa, que comecei a analisar e entender os mecanismos da violência. Foi também a partir daquela experiência que refleti sobre a monstruosidade da “Justiça” na perspectiva do direito positivo e seu resultado: a punição tratada com base no princípio de contabilidade da restrição da liberdade. Dediquei-me então a examinar a diferença radical entre “responsabilidade penal” e responsabilidade no sentido filosófico. Tiveram início, portanto, dois grandes projetos no trajeto crítico que persigo até hoje: a percepção do equivalente universal como ferramenta central da colonial modernidade capitalista, quando escrevo que “a culpa passa a ser medida com referência ao equivalente universal e a relação entre a culpa e a sentença se comporta como uma relação entre coisas e não entre pessoas”; e a busca decolonial – que a partir daí empreendi no campo em que se cruzam a antropologia e o direito – pela produção de conhecimento e reflexão sobre “pluralismo jurídico”, isto é, por outras formas de Justiça além da moderna ocidental, campo cuja ponta teórica se encontra no nosso continente.




  Em seguida, incursiono na crítica decolonial dos museus ocidentais, tarefa que empreendi para responder ao Centro Georges Pompidou, em Paris, que me lançou a seguinte pergunta: “Em que e como o eurocentrismo prejudica os museus europeus?” ou “É o eurocentrismo um problema europeu?”. A resposta foi dada em um encontro presencial com diretores de museus da Europa, e no texto incluído neste livro ganhou uma forma aforismática.




  Também como parte do tema dos museus, incluí nesta antologia um comentário que fiz sobre uma grande mostra da pintora suíça Miriam Cahn intitulada I as Human. Nela, Cahn ilustra a crueldade infligida sobre o corpo das mulheres nas guerras da ex-Iugoslávia. Como que estendendo a reflexão desenvolvida no meu ensaio “A escrita no corpo das mulheres assassinadas em Ciudad Juárez” (localidade na fronteira norte do México no estado de Chihuahua), onde ocorreram diversos feminicídios, nesta abordagem analiso o horizonte aberto ao qual se dirigem os corpos femininos lastimados, levando consigo as suas crias, para falar de agência, de busca, de esperança e de futuro na mão das mulheres. Uma fuga na direção de um ponto incerto, indefinido. Um caminho na incerteza, mas defendendo a vida como somente as mulheres, com sua politicidade própria, sabem proteger, mesmo que nas condições mais penosas.




  A Palestina como expressão de uma verdadeira colonização contemporânea, um campo de concentração vivo, não poderia estar ausente do volume. Sobre o tema reúno dois textos que foram publicados na imprensa do México e da Argentina. Em um deles procuro explicar por que todas as tentativas de boicote à política de Israel em relação à Palestina têm fracassado e por que esse grito é inaudível. No outro, mostro a minha perplexidade ao perceber que, apesar da fé jurídica, vivemos em um mundo sem direitos.




  A seguir, incluem-se dois textos teóricos sobre antropologia, discutindo como a disciplina que dispõe de todas as ferramentas para abrir frestas decoloniais na civilização imperial, eurocêntrica, por alguma razão ainda a ser compreendida, não o fez. Nesses textos, inspirada na proposta levinasiana, defendo a ideia de que é o rosto do outro que nos guia na ampliação de uma ética da insatisfação; é o Outro que nos mostra o caminho e é capaz de expandir o campo dos direitos humanos. Da mesma forma, busco mostrar nessas análises como a nossa disciplina impõe uma racionalidade moderna e imbuída do que hoje chamamos “colonialidade” quando desconsidera e instrumentaliza a sacralidade e o afeto ao ler os cosmos de outros povos.




  Finalmente, a voz do grande formulador da perspectiva aberta e orgânica da colonialidade do poder, Aníbal Quijano, faz-se ouvir por meio de dois textos muito recentes, ambos originados em palestras apresentadas em eventos da Cátedra Aníbal Quijano que dirijo no Museu Reina Sofía em Madri.




  Talvez esta breve apresentação dos textos aqui reunidos já permita que se compreenda a escolha do título do livro; mas acredito que valha ainda contar uma pequena história. Encontrava-me em uma ocasião, na Argentina, sentada a uma mesa com alguns colegas, entre os quais um célebre jornalista, Reynaldo Sietecase. Eu havia acabado de ser encarregada de uma cátedra recém-criada na Universidade Nacional de San Martín, em Buenos Aires, quando meu telefone tocou urgindo-me a dar um nome a ela. Como eu não encontrava uma resposta, meu amigo jornalista falou do outro lado da mesa em voz altissonante: “Cátedra Rita Segato de pensamento incômodo!” Perplexa, o inquiri: “E por que deveria se chamar dessa maneira?” Ele respondeu: “Rita, quando você pensa, incomoda.”




  Tilcara, outubro de 2022




  Patriarcado como violência originária




  Refundar o feminismo para refundar a política1





  Ao longo de 25 anos, tenho pensado na questão da violência contra as mulheres como se fosse a parte final de uma antiga reflexão sobre a estrutura de gênero ou do patriarcado. Essa reflexão teve início num trabalho de campo desenvolvido em meio a membros de uma religião afro-brasileira para minha tese de doutorado, defendida em 1984, a qual continha um longo capítulo sobre o assunto. Portanto, tendo em mãos minha abordagem em torno do tema, a questão racial e o mundo dos afrodescendentes entram em cena desde o primeiro dia. Contudo, a atenção geral em nosso continente tende a se voltar muito mais à violência contra as mulheres e muito menos ao problema da discriminação racial e do racismo.




  Isso posto, mostrarei aqui um breve panorama de minha jornada, chegando a algumas descobertas que fiz há pouco tempo, mas que, ainda assim, configuram um afastamento do caminho anterior. É importante que eu me refira àquele trajeto porque minhas categorias atuais representam o desenvolvimento de conceitos que foram se desdobrando desde a minha primeira abordagem sobre o tema da violência de gênero.




  Em meu livro As estruturas elementares da violência,2 proponho o entendimento da violência contra as mulheres como o resultado do cruzamento de dois eixos; de uma economia simbólica que flui ao longo do cruzamento desses dois eixos. Por um lado, essa economia simbólica conecta um eixo constituído pelo relacionamento entre o agressor e a vítima, no qual o agressor personifica o polo moral do circuito. Sua moral é uma condição muito arcaica no imaginário coletivo, que reedita uma estrutura mítica presente em todos os continentes: o mito de Adão e Eva. Do que fala esse mito – que tem réplicas na África, na Nova Guiné, na Oceania, no mundo ameríndio? Fala de indisciplina, de desobediência, de desrespeito, do crime ou do pecado da mulher original, e de sua punição como um momento inaugural na história de um povo. Fala da tomada de poder pelos homens por intermédio da punição das mulheres e da construção, a partir daí, de dois posicionamentos: o feminino e o masculino.




  Atualmente, há um debate nos círculos feministas decoloniais: uma das vertentes afirma a inexistênciado do patriarcado no período pré-colonial, ou seja, antes das invasões e da colonização. No entanto, a extraordinária dispersão planetária dessa mítica motivação da origem fala, na versão de diversos povos, do caráter arcaico e fundacional da subordinação feminina à lei do pai como um passo inicial que guia a história humana. Essa estrutura mítica do erro feminino e de sua punição é recriada, replicada e reeditada a cada violação. O estuprador é o sujeito patriarcal que punirá e colocará as mulheres em seu devido lugar, e o estupro é um ato que prende as mulheres a seus corpos como sinal de uma posição inescapável, de um destino silenciado. É o ato moralizante, disciplinador do estuprador em relação à mulher violentada, que, reduzida a seu corpo, perde a própria pessoalidade em sua completude ontológica – ela será uma pessoa limitada, diminuída em sua humanidade e incapaz de personificar a posição de representante da lei.




  O estupro não resulta de uma cultura em particular. Trata-se da evidência da continuidade e da exacerbação de uma ordem política arcaica: o patriarcado. Esse mito, em suas variantes, vem para nos dizer que é a ordem política mais arcaica de todas, aquela que funda a primeira forma de opressão e de expropriação de valor: a opressão e a expropriação de um posicionamento feminino pelo masculino. Durante um longo período da humanidade, que se estende até a era colonial, esses eram e continuaram a ser dois posicionamentos na ordem comunal, embora não necessariamente dois corpos: os posicionamentos que emanam da divisão sexual do trabalho, dos papéis e dos afetos, e que emanam de duas histórias interligadas como masculino e feminino, não em essência engessadas e determinadas por um tipo de corpo. É indubitável que a dominação por meio do corpo tem relação com as invasões e com as colonizações. Assim, pode-se dizer que, como ocorre com a raça, a invasão e a colonização atribuem uma “natureza” e, depois, uma biologia ao posicionamento do dominado. A raça inexiste antes do momento histórico das invasões, porque é uma atribuição ao posicionamento do derrotado de uma natureza – e, num momento posterior, de uma biologia – diferenciada e inferior. Portanto, ela ocorre a partir do aprisionamento de uma anatomia, de um fenótipo, sinalizando uma posição na história. Da mesma forma, no processo de invasão e colonização, o posicionamento feminino é também aprisionado pelo corpo-significante, para ser percebido de modo equivocado mais como uma natureza do que como um posicionamento na história. Esses dois processos, a sexualização do posicionamento de gênero e a racialização, portanto, revelam-se análogos e contemporâneos em suas estruturas.




  O processo de colonização envolve a imposição de monoteísmos ao cosmos não monoteísta do mundo indígena e a adesão à modernidade-colonial, com sua transição rumo à estrutura binária de anomalização, minorização e marginalização das diferenças a partir de um centro que relega seus outros à condição de minorias residuais em relação ao sujeito universal. Conforme dito antes, o dual e o binário representam duas estruturas drasticamente distintas. A estrutura binária se desdobra em uma variedade de binarismos nos quais o segundo termo se torna uma função – e, também, uma invenção – do primeiro: desenvolvido/subdesenvolvido, branco/não branco, moderno/primitivo, civilizado/bárbaro, sujeito universal (Homem)/minorias. Enquanto o mundo pré-colonial é dual, o mundo colonial/moderno é binário, e o binarismo é o mundo do Um e seus Outros – a mulher, assim, se converte no outro do homem; o negro, no outro do branco; a sexualidade homoerótica, no outro da heterossexualidade etc. Dessa forma, apenas um termo é ontologicamente completo, ao passo que os outros são anômalos. O homem com letra minúscula, um entre muitos, do mundo comunal, transforma-se no Homem com H maiúsculo do humanismo moderno e passa a encarnar, a incluir, a sequestrar quaisquer discursos e ações que se pretendam políticos; passa a iconizar, com seu corpo, todo o universo da politização. É quando nos deparamos com a invenção das minorias. A racialização e a genderização deixam de ser diferenças num ordenamento hierárquico e tornam-se restos, margens do sujeito.




  A lei vai gerar paliativos e remédios para os resíduos de todas essas anomalias do sujeito universal. E esse é um dos efeitos da modernidade, do humanismo moderno. Falamos de humanismo, entretanto, na realidade, talvez não tenha havido período mais desumano na história. É um estágio no qual um sujeito universal é produzido; porém, na realidade, ele tem um rosto, um corpo na imaginação coletiva. Um homem com letra minúscula é transformado num Homem com letra maiúscula, sinônimo de humanidade; seus outros irão aparecer, e todas as diferenças irão se tornar anomalias daquele sujeito universal completo. Assim, entramos no período ameaçador, o qual avança numa direção também ameaçadora: a modernidade-colonial. Somos incapazes de perceber com nitidez sua natureza perigosa, porque nossa visão está nublada pelos preconceitos negativos em relação à vida comunal, bem como pelos preconceitos positivos em relação à cidadania. Ambas são visões preconceituosas, informadas por falsas crenças. Para a maioria da América Latina, a ficção institucional, o mito do cidadão, tem se mostrado um construto inatingível.




  Esse universo denso de masculinidade e sua história colonial precisam ser entendidos a fim de compreendermos o ataque do estuprador contra a vítima. O que acontece quando um corpo é apropriado, dominado, estuprado. Sem entender o caráter inteiramente político do ato do estupro e a estrutura de poder particular que ele sugere, torna-se impossível compreender a natureza desse crime no mundo contemporâneo, uma vez que ele põe em movimento um processo histórico no qual um sujeito se alimenta e se constrói por meio da fagocitose de seu imensurável alter, e esse alter é a substância que o constitui.




  O outro eixo, horizontal, tem relevância, embora esta não tenha sido reconhecida da forma devida. Trata-se do eixo do sujeito masculino com seus pares. Do agressor com seus “parças”. A maioria dos estupros e agressões contra o corpo feminino não é cometida em isolamento. Não são os homens solitários, anormais, esquisitos, loucos, doentes mentais com uma propensão ao crime que perpetram esses crimes. A maioria dos estupros são realizados de maneira coletiva, em grupos, em gangues. E isso contradiz o senso comum alimentado o tempo todo pela grande mídia. No entanto, os dados mostram – incluindo os dados de minhas pesquisas – que esse agressor está sempre acompanhado, mesmo quando os sujeitos que lhe são relevantes, seus “parças”, não estão fisicamente ao seu lado. E por que ele está acompanhado? Porque ele está examinando, está mostrando uma coisa a alguém. Onde está sua libido? Como ele é capaz de estuprar? E, ao falar disso, é útil mencionar um caso paradigmático: o caso do município mexicano de Atenco. O caso da mulher de 73 anos de idade que foi vítima de violência sexual por um grupo de policiais durante um protesto contra a tomada de Atenco para a construção de um aeroporto. Ela é estuprada por muitos, chega a denunciar a agressão, mas morre pouco tempo depois. Então, onde fica a libido neste caso? Que libido leva alguém, que não é de fato um objeto do desejo sexual, a ser estuprado? Que desejo é esse? Por que o aspecto fisiológico é acionado sobre um corpo que não seria capaz de acionar a libido, e numa situação de guerra da qual a libido sexual não faz parte?




  Quando escrevi os textos que integram As estruturas..., falei de um mandato masculino ao qual me referi como “mandato do estupro”, ainda sem me perguntar como é possível, do ponto de vista fisiológico, que um estupro aconteça em meio a condições que são, naturalmente, de extrema tensão – como as condições de qualquer crime, todos os desacatos à lei, ocorrem. Muito depois passei a entender que o lugar ocupado pela libido, aquilo que desperta o desejo, é o “espetáculo do eu” como dominador, como devorador de um alter nutritivo na busca por um posicionamento como sujeito de poder. Trata-se da libido situada no espetáculo. De uma libido narcisista que retroalimenta o sujeito. A alegria é aprisionada no narcisismo do sujeito e no espetáculo de poder diante de si mesmo e dos olhos de seus iguais, dos membros daquilo que, em As estruturas..., eu chamo de “fraternidade” ou “irmandade” de homens, e que, em meus textos e entrevistas mais recentes, identifico como uma “corporação masculina”, uma vez que entendo hoje em dia que a estrutura da masculinidade é corporativa.




  Ao identificar a estrutura corporativa da masculinidade, torna-se possível entender que ela é a matriz replicada em outras corporações em atuação na sociedade: a polícia é uma corporação, as Forças Armadas são uma corporação, o Poder Judiciário é uma corporação, a máfia é uma corporação, e a academia costuma se comportar de modo corporativista. Esses são os inimigos corporativos do bem comum. Por exemplo, de acordo com as conclusões de uma investigação que acabei de finalizar em nome da Polícia Civil Nacional de El Salvador, a natureza corporativa da instituição policial evita a inserção adequada de servidoras femininas em suas fileiras, e seu processo de integração nunca se completa.




  Quais são as duas características sine qua non de uma corporação, as características que lhe conferem a peculiaridade singular do ordenamento corporativo? Ao identificá-las, temos acesso à natureza sinistra e abertamente conspiratória desse tipo de estrutura. A corporação tem duas características centrais que fazem dela um artefato com grande potencial antissocial. A primeira delas é que o principal valor a governar a estrutura da corporação e ao qual todos os demais valores são subordinados – inclusive a proteção à vida, à dignidade e até a proteção da propriedade –, ou seja, o valor que não pode ser quebrado de jeito nenhum, é a lealdade à corporação. Isso um comportamento grupal semelhante ao que Edward Banfield3 há muito descreveu, referindo-se a famílias no sul da Itália, como “familismo amoral”. Nesse tipo de associação, o traço moral dominante é a lealdade corporativista, com punição severa daqueles que se desviarem dela. A segunda característica é a estrutura rigidamente hierárquica da corporação, na qual há competição intensa, mas, ao mesmo tempo e devido ao primeiro princípio, há subordinação e lealdade àqueles que se impõem e ascendem à posição de comando. A hierarquia de ferro dentro da corporação exige de seus membros a verificação do mérito, o “mérito” que lhes permite permanecer no arranjo corporativo de masculinidade. Tal exigência é violenta porque demanda do sujeito que consiga produzir o espetáculo de sua capacidade de dominação, de controle territorial, de poder. Em condições ideais – cada vez menos frequentes –, o sujeito será capaz de exibir diante de seus iguais alguns dos sete poderes que, interligados e intercambiáveis, podem ser considerados o predicado de um posicionamento masculino: os poderes sexual, físico, bélico, econômico, político, intelectual e moral. Num cenário de precarização crescente das condições de existência e de violação, típicas da fase contemporânea do capital, apenas o recurso à dominação violenta permitirá acesso ao espetáculo de poder demandado pelo “mandato de masculinidade” ou pelo “mandato corporativo.”




  O mandato de masculinidade transforma-se, assim, num “mandato de estupro”. Conforme argumento presente em As estruturas..., o sujeito será levado ao posicionamento masculino corporativo por meio da “arrecadação de um tributo” extraído da posição que, como efeito daquilo que flui no meio desse circuito de economia simbólica, será feminina; um tributo que flui do posicionamento feminino ao masculino, constituindo-o.




  A partir desse momento, inicio um grande esforço, o qual tem sido feito ao longo de 25 anos, e nem sempre é bem compreendido, com o objetivo de dessexualizar ou de remover a libido da agressão sexual e de tentar evidenciá-la como um crime de poder, de apropriação, de controle territorial, à medida que ela é também um controle sobre corpos. O espetáculo de masculinidade é o espetáculo da capacidade de controle como prova de poder. O estupro visto como violência expressiva, não instrumental, utilitária, no sentido usual do termo, acessível ao senso comum, conforme tenho explicado até aqui, é claramente manifesto no caso dos feminicídios na Ciudad Juárez.4 No que diz respeito a esses feminicídios, perpetuados até os dias de hoje, com corpos agora abandonados num novo deserto e num espaço fronteiriço, chamado Arroyo el Navajo, a crença comum é a de que esses crimes são utilitários: que as mulheres foram sexualmente exploradas em bordéis e, depois, eliminadas. A tendência do senso comum, promovida pela grande mídia e pelas autoridades, é continuar a divulgar acontecimentos estranhos por meio de uma explicação de natureza instrumental. No entanto, desde minha visita em 2006, minha tese sobre esses feminicídios tem sido diferente, alinhada à ideia do crime sexual como ato expressivo e territorial: a arbitrariedade do sequestro e da privação de liberdade, o grau de impunidade e a crueldade aplicada revelam que estamos diante de um espetáculo de poder e de soberania jurisdicional dos donos do lugar. Esses crimes são maneiras de dizer que o território tem dono. Nesse cenário, os corpos das mulheres são a tela sobre a qual a mensagem de impunidade, de poder irrestrito, arbitrário e discricionário é escrita no território de Ciudad Juárez e, até o presente, de todo o México, em seu processo de “Juarização”.




  Tais atos são típicos crimes de poder, nos moldes em que o poder demonstra sua existência, em que fala a língua de capacidade de decisão e violência. Vem daí a impossibilidade de resolvê-los. Essa foi minha interpretação dos feminicídios em Ciudad Juárez, uma interpretação que recebeu a aprovação das mães e ativistas com quem conversei na época de minha investigação do caso, durante a primeira década deste século. Quando visitei Chihuahua, em 2012, a fim de atuar como juíza no Tribunal Permanente dos Povos, pude confirmar que elas não vivem mais lá, pois se tornaram vítimas de perseguição, de ameaças e de assassinatos de membros da família, ou, em alguns casos, do próprio grupo de mães. Todas foram embora. Lá, encontrei um novo grupo de mães e descobri que, infelizmente, não houve continuidade ou transmissão daquilo que foi compreendido por aquelas entre nós que trabalhamos nos casos do período inicial dos feminicídios, nem houve conhecimento passado de uma geração à outra. Tampouco houve acúmulo de experiência.




  Meu modelo de entendimento do fenômeno, bem como outras hipóteses existentes, nunca poderá ser confirmado, pois, como costumo dizer, as formas pelas quais o poder decide e faz acordos são inobserváveis. Uma característica essencial das decisões de poder é a impossibilidade de observar como elas são feitas. Elas podem apenas ser deduzidas, como fazem os detetives, por meio da montagem de um quebra-cabeça com as peças ou as evidências de um caso. Podemos apenas ter acesso às consequências das decisões do poder como epifenômenos, fenômenos verificáveis que nos permitem fazer apostas sobre o que está nos bastidores. Em minha análise das evidências às quais tive acesso no caso da Ciudad Juárez, concluí que os feminicídios constituem uma mensagem de soberania territorial, ou seja, de controle jurisdicional. A discricionariedade do tratamento dado às vítimas e a impunidade são a própria mensagem que se deseja propagar. A capacidade de decisão do dono do poder é o espetáculo. Um dos aspectos dessa arbitrariedade é a aplicação da crueldade aos corpos aos quais me refiro como “inocentes de guerra”, ou seja, aos corpos que, num imaginário arcaico, não correspondem ao inimigo em tempos de conflito, ao pequeno soldado armado do lado oponente. Nesse caso, como ocorreu de modo paradigmático em Ciudad Juárez, a crueldade e a impunidade são a mensagem, devido à ausência de qualquer utilidade real da violência aplicada. O assassinato cruel de um membro armado do lado inimigo é recebido pela opinião pública como um ato por si só; em suma, um ato normal de guerra. Entretanto, diante do assassinato cruel de mulheres e crianças, a opinião pública percebe outra mensagem, talvez difícil de decifrar a princípio; porém, a arbitrariedade se faz presente como significado, e a dor social é maior. A capacidade de uma crueldade sem limite ou motivo, sem utilidade, destaca-se como mensagem. Nesse sentido, acredito que o caso dos 43 jovens desaparecidos em Ayotzinapa tem a mesma estrutura dos feminicídios em Ciudad Juárez, uma vez que a impunidade, longe de ser um problema, é o que se exibe em ambos os casos.




  Relembro um fato muito interessante que talvez seja pouco conhecido. Quando a Corte Interamericana de Direitos Humanos julgou o Estado mexicano pelo caso “campo algodoeiro”,5 em 2009, em Santiago do Chile, a juíza chilena Cecilia Medina foi forçada a dar seu voto dissidente e em separado, embora estivesse presidindo o tribunal, pois este se recusava a enquadrar os crimes na categoria de crimes de tortura. Esse é um fato muito interessante, porque a tortura é um crime inteiramente público, contra o Sujeito Universal; mas o que a corte impõe ao rejeitar o caso como tortura, conforme a imaginação moderna e o senso comum, é relegar toda agressão contra o corpo das mulheres ao âmbito do que é íntimo e libidinoso-sexual. Meu esforço contínuo em compreender esses crimes foi justamente o oposto: trazer os crimes contra as mulheres ao terreno da coisa pública. Ao campo dos crimes inteiramente políticos. No entanto, conforme já adverti, no aparato cognitivo da modernidade, toda agressão sexual sempre acaba sendo capturada e sequestrada no campo do que é íntimo e pessoal, do interesse particular e privado. É necessário identificar esse equívoco, pois, se deixarmos de fazê-lo, não sairemos do lugar, e, para a Justiça, os crimes contra as mulheres serão sempre – e isso é uma categoria, “um crime menor”: nesse esquema cognitivo afetado pela noção de gênero da modernidade colonial, a Justiça sempre verá as violações contra nós como crimes menores.




  Ao sair da vida comunal rumo à sociedade nacional, à sociedade do cidadão, com a nuclearização do espaço doméstico, o aparato moderno-colonial passa a associar as mulheres àquele reduto privado e íntimo ao qual elas são historicamente vinculadas. Essa é a razão para a despolitização do posicionamento feminino no ambiente da cidadania com o desmembramento da comunidade. Na vida comunal, o universo doméstico não é entendido como íntimo ou privado; ele só será privatizado e despolitizado na transição para a modernidade-colonial. A politização era e é de outro tipo no ambiente comunal, onde ela persiste, ainda que esgarçada pela intervenção colonial. É também na captura e no encapsulamento da família nuclear moderna que as mulheres e suas proles se tornam vulneráveis e matáveis como nunca antes.




  Os feminicídios de Ciudad Juárez são crimes inteiramente públicos, mas isso desafia o senso comum e se torna difícil de entender, algo opaco à compreensão. Segundo minha interpretação, eles falam da soberania jurisdicional dos poderes ocultos, do lado oculto do poder econômico, do poder corporativo vinculado às indústrias de maquila. Eles criam um território dominado pelo terror, um terror expresso com crueldade sem razão, a crueldade sobre os corpos dos sujeitos – os sujeitos inocentes de guerra.




  No caso de Ciudad Juárez, eu ainda não vejo a crueldade imposta ao corpo feminino no contexto de um cenário de conflito, como farei mais tarde, durante a atuação como perita no julgamento do caso Sepur Zarco, na Guatemala,6 ou ao tratar da questão do conflito de gangues no Triângulo Norte da América Central. Diante desses novos cenários, falarei sobre “Novas formas de guerra e os corpos das mulheres”.7




  No artigo sobre Ciudad Juárez, falo da existência de um “segundo Estado” a fim de nomear uma esfera paraestatal de controle da vida, ou seja, um Estado paralelo constituído por “donos” que estabelecem sua própria lei como se fosse a lei do território, com linhas de comunicação muito bem irrigadas entre ele e o Estado propriamente dito, num estágio posterior, apesar da expansão de uma economia, de uma legalidade e de um poder policial paralelos que governam a vida de cada vez mais setores das sociedades latino-americanas sujeitos ao controle de gangues e de organizações criminosas. Falarei agora de uma “segunda realidade”. Distingo, portanto, uma primeira realidade – que tem se tornado completamente ficcional na atualidade –, a ficção institucional, a ficção do Estado, com seus advogados e juízes, com os negócios declarados dos que pagam impostos, de uma segunda realidade, que chamo de “esfera paraestatal de controle da vida”, em franca expansão no continente. Assim, hoje em dia, a tentativa de explicar o acúmulo capitalista por meio das relações de capital-trabalho se mostra insuficiente, do mesmo modo que alguns esquemas marxistas são inadequados na reflexão sobre o acúmulo e a concentração.




  Uma boa parte do acúmulo de capital vem dessa segunda realidade, em especial em países como os de nosso continente, onde o relacionamento Estado-sociedade não tem a mesma estrutura do relacionamento Estado-sociedade nas formações nacionais da Europa Central. Em nosso continente, inexiste empresa sem um pé na segunda realidade, que não atue acima ou abaixo do limite entre o que é legal e o que é ilegal. Assim, ao escrever um dos subtítulos do texto mencionado, percebi que o que eu havia considerado alguns anos antes, no artigo sobre Ciudad Juárez (em 2006) – a articulação tentacular, prostética, do Segundo Estado com o Primeiro Estado –, tinha se alterado de modo radical e, em meu entendimento do fenômeno, ocorrera uma inversão. Portanto, quando escrevi “As novas formas de guerra”, em vez de chamar um dos subtítulos principais de “A captura do Estado pelo crime organizado”, inverti a ideia transformando-a em outra que se mostrou muito mais precisa e verdadeira: “A captura do crime organizado pelo Estado”. Minha percepção, e talvez a própria realidade, da relação Estado/organização-paraestatal sofreu uma transformação radical.




  O Estado captura o crime e o burocratiza. É possível que uma das razões de vermos tantos filmes sobre Pablo Escobar ultimamente, descrito como um anti-herói que seduz as massas apesar da crueldade, seja o fato de que Pablos Escobar e Robins Hood não existam mais nem voltarão a existir. Pablo era um herói anti-Estado, antipoder e anticultural. Após a transformação radical da organização criminal, esta deixa de se posicionar contra o Estado. O Estado a capturou, e de várias maneiras. A captura do crime organizado pelo Estado leva a um destino de fracasso institucional anunciado já na fundação de todas as nossas repúblicas. Esse erro fundacional as torna vulneráveis ao crescimento da esfera paraestatal de controle da vida, a qual assume diversas formas, tais como a ação paramilitar e parapolicial em guerras repressoras, a absorção de antigos repressores pelo mercado de trabalho dos serviços de segurança privada, a divisão do trabalho policial entre legal e ilegal em ações de rua e as execuções extrajudiciais cada vez mais comuns no continente. Situo aí, também, o crime organizado e as gangues de vários tipos, como aquelas originadas em antigos comandos paramilitares que se expandiram no território e acabaram se convertendo em padrões de ordem para setores crescentes da população. Em alguns países, elas representam uma forma de terceirização da vigilância da população. Outra dimensão das organizações paraestatais é a paralegalidade, com regulamentos impostos aos habitantes das áreas sob seu controle e conjuntos de regras rígidas que devem ser estritamente obedecidas sob pena de severa punição sumária, caso ocorra indisciplina. Num requerimento específico da paralegalidade, ela precisa ser exibida, uma vez que não dispõe de códigos declarados. Sua forma de enunciação é, justamente, a arbitrariedade, a falta de razoabilidade na aplicação da crueldade aos corpos vistos pelo senso comum como “inocentes de guerra”, ou seja, corpos que não são os do inimigo. A consequência da validação de uma regulamentação paralegal é o uso arbitrário da força, o espetáculo da crueldade por meio da mera exibição.




  Nesse cenário, é importante ressaltar, acima de tudo, a importância da economia paralela, resultado de uma série infinita de pequenos, médios e grandes negócios ilícitos que produzem imensas quantidades de capital não declarado. São negócios de vários tipos: diversas formas de contrabando, tais como o tráfico de drogas e de armas; tráfico, consensual ou não, envolvendo adultos e crianças; tráfico de órgãos; tráfico de uma enorme quantidade de bens de consumo legalizados oriundos de outros países, incluindo bebidas alcóolicas, drogas legalizadas e componentes eletrônicos, entre muitos outros que são, depois, vendidos no comércio legal. Além do envio para fora do país de minérios estratégicos, pedras preciosas, madeira e até animais exóticos. Ademais, a exploração da prostituição em áreas muito povoadas, nas quais as mulheres são submetidas em especial, mas não apenas, ao trabalho sexual escravo, movimenta muito dinheiro.




  Outras fontes desse grande lago de capital submerso, subterrâneo, não declarado e incalculável são as casas de apostas, os cassinos (públicos ou clandestinos), além das igrejas neopentecostais, nas quais o dízimo não pode ser dimensionado; tampouco é possível saber se valores oriundos de outros negócios são acrescentados ao montante. É muito difícil mensurar o dinheiro que circula nesses lugares. Inclui-se, ainda, o pagamento de várias formas de proteção mafiosa, tais como, por outro lado, os serviços de segurança privada, cuja contabilidade é sempre ambígua, porque é comum contratar “por fora”, para o mesmo serviço, o trabalho de policiais em horários de folga. Há ainda o valor obtido pela ausência de remuneração de um contingente numeroso e crescente de pessoas que trabalham em condição servil ou análoga à escravidão, sem pagamento na forma de salários declarados, bem como a diferença entre os valores de pagamentos declarados e não declarados; as várias magnitudes do suborno, bem como o dinheiro circulando no tráfico de influência e na compra de filiação política; a corrupção que cerca todas as grandes obras, ambientes mediados pelos contratantes das megacorporações com conexões transnacionais; a evasão de divisas nos grandes negócios, dos impostos dos setores ricos da sociedade (não das classes médias estupidamente hipercuidadosas que vivem de seus salários). E a lista poderia seguir em frente. Estamos convencidas, portanto, de que essa é uma segunda economia de tamanho e riqueza extraordinários.




  Nesse novo mundo, caracterizado por formas de controle paraestatal de contingentes humanos cada vez mais numerosos, instala-se um conflito difuso e persistente, com números de mortes de magnitude bélica. Falamos, portanto, de novas formas de embate, que expandem de modo progressivo seu cenário sobre o continente e que refletem a descontinuidade na história bélica, uma descontinuidade já identificada em disputas informais em outros continentes, desde a Guerra da ex-Iugoslávia (1991-2001). Nesses confrontos, sem declaração ou armistício, que ninguém começa ou termina, como nas batalhas contemporâneas de todas as magnitudes, a ideia de uma descontinuidade ou de uma mudança histórica se refere ao fato de que a guerra, hoje em dia, não inflige dano colateral aos corpos das mulheres, mas, como outros autores já perceberam, considera esses corpos um objetivo estratégico. Essas guerras têm sempre, em seu âmago, uma estrutura faccionária; e tanto a visão de mundo das gangues quanto a das religiões fundamentalistas são funcionais e relativas a essa natureza.




  A transformação da guerra está associada a uma inteligência bélica que detectou que a destruição dos corpos das mulheres por meio da profanação sexual8 ataca o sistema nervoso central da sociedade, uma vez que ela destrói o tecido social de maneira irremediável. Além disso, trata-se de uma arma barata, que ocorre graças ao recurso mais acessível de todos: o trabalho bélico constituído pela virilidade formatada por meio do “mandato de masculinidade” típico da pré-história patriarcal da humanidade e, em especial, pela curva histórica do momento, marcada pelo domínio dos relacionamentos em vigor na atualidade. A destruição da fé em sua santidade, ou seja, a profanação dos meios de reprodução de um povo, a demonstração da impotência de suas fontes de significado e de poder, é um objetivo bélico de primeira grandeza e – conforme defendi em meu parecer, na condição de perita diante do tribunal do caso Sepur Zarco, na Guatemala – atacar esses meios sagrados, esse verdadeiro centro gravitacional da reprodução e da continuidade de um povo, é uma violência “de manual”.




  Quando apresentei o esboço inicial de minha opinião de especialista na Cidade da Guatemala a uma audiência composta em sua maioria por representantes do movimento e cooperação das mulheres, me surpreendi ao ouvi-las defender a tese de que a extrema crueldade desencadeada contra as mulheres no genocídio indígena guatemalteco, em 1980, tinha raízes no patriarcado presente no ambiente doméstico dos camponeses e dos indígenas. Essa tese afirmava que a violência típica desse patriarcado tradicional do mundo camponês e indígena se intensificou no contexto da guerra e resultou nas atrocidades cometidas. Trata-se de uma tese insustentável e inadmissível, até porque, como já ocorreu em outros casos nos quais a mentalidade eurocêntrica tenta entender os problemas de nosso mundo, ela acaba atribuindo às vítimas a própria vitimização. É impossível aceitá-la porque, entre outras coisas, como deixo claro no parecer mencionado, com base nos dados coletados, a crueldade aplicada aos corpos das mulheres é parte de uma instrução bélica e é registrada como tal em vários manuais bélicos. Isso fica demonstrado pelo que se lê nesses manuais e é comprovado pelos testemunhos de soldados ao fim do conflito, nos quais se afirma que “não existe mais” a ordem de estuprar. Extraído de meu parecer, defendido diante de uma Corte de Risco Máximo, em 2016:




  O soldado costuma ter grande aversão às operações em estilo policial e às medidas repressivas contra mulheres, crianças e enfermos na população civil, a não ser que ele seja extremamente bem doutrinado em relação à necessidade dessas operações9 [...] O Plano Sofia, elaborado com o intuito de guiar as ações de guerra na região Quiche, também estabeleceu que as vidas de mulheres e crianças deveriam ser respeitadas apenas “dentro do possível”.10 Isso dá margem a uma decisão que, conforme demonstrado pelos milhares de testemunhos reunidos por Ricardo Falla (em 1992), REMHI (em 1998) e pela Historical Clarification Commission (em 1999),11 se tornou a própria rotina da guerra. Esses documentos provam que tanto a execução extrajudicial de mulheres e meninas quanto o estupro eram métodos corriqueiros adotados pelas tropas contra a população.




  Por fim, a tese da violência de guerra como uma consequência da violência doméstica entre camponeses e indígenas é invalidada em definitivo pelo testemunho da especialista em linguística que, em seu relatório do caso Sepur Zarco, descreve a dificuldade encontrada por ela ao traduzir o que as testemunhas alegavam ter lhes acontecido. A tradução se tornou quase impossível porque, quando as mulheres começaram a contar o que lhes havia ocorrido, não dispunham de termos em suas línguas para nomear o ato do estupro. Os mais próximos que elas encontraram foram a palavra maia “muxuk” (“profanação”) e a expressão “Maak’al chik inloq’a” (“Me deixaram sem respeito/dignidade”). A própria ausência de um léxico na língua maia quekchi para a palavra “estupro” prova que se trata de uma prática que, longe de ser um costume, como alegaram as representantes de cooperação, é instaurada a partir das atrocidades de guerra, atrocidades “de manual”. Impressiona, também, o fato de a palavra que elas escolheram na língua quekchi ao descrever o que aconteceu tenha sido “profanação”, uma vez que ela coincide com o que autores do outro lado do mundo, tais como a mencionada Mary Kaldor, alegam ser uma das características das novas guerras; guerras de profanação, nas quais os loci do sagrado para os povos são atacados: templos, sábios e mulheres, e, ao profanar tanto o sustentáculo que eles representam para o autorrespeito da coletividade quanto a coesão dos laços de reciprocidade e confiança, as bases que sustentam a permanência do tecido social são destruídas.




  O que uma grande diversidade de ataques às mulheres nos revela é a centralidade do posicionamento feminino: o reposicionamento das mulheres como alvo, o uso excessivo da força dos fundamentalismos cristãos implantados no continente com o objetivo de armar a ordem patriarcal e protegê-la do avanço da crítica feminista e LGBTQIA+ e o barbarismo perpetrado contra as vidas e a saúde das mulheres por meio da persecução e da criminalização do aborto são evidências do papel destinado ao posicionamento feminino na transformação do mundo. O feminismo deve pegar essa mensagem e repensar a minoria, descartá-la. Nossos antagonistas do projeto histórico, os mestres da capacidade de delimitar nosso futuro, estão nos mostrando, com seu ataque apreensivo contra o bem-estar e a autonomia das mulheres, que a política passou às nossas mãos, e que é a partir de nossa posição que a história pode ser redirecionada rumo a um mundo benéfico para um maior número de pessoas.




OEBPS/image/falso.jpg
Cenas de um
pensamento incomodo:

género, cércere e cultura em uma
visada decolonial






OEBPS/image/logo.jpg
- BAZAR DO TEMPO

' PrRODUCOES E EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA.







OEBPS/image/capa.jpg
RITA SEGATO

Cenas de um
pensamento incomoclo

Género, carcere e cultura em
uma visada decolonial







OEBPS/image/rosto.jpg
RITA SEGATO

Cenas de um
pensamento incomodo:

género, carcere e cultura em uma
visada decolonial

Traducdo

Ayelén Medail
Larissa Bontempi
Rita Paschoalin
Silvia Massimini Felix

Bazar(poT€mro









